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- i’edrc1 Nrec. Passos Coell:c. veic rurr a V .Ex., ccn 2 7.10.99 a
atribuição do subsIdic de rei graço. Porque aenLum eiemento oU\’SsC ornecido
nesse seu reouerim.no on o housse acomnanhado. a iasncias ds serviços da AR
veio posteriorrnente. em 7.2.2000 infomar que desemenhou fuiçes ie Deputado
duiante as VI a VH !egislauras. em regme de excft.sividade.

Por despacho de V. Ex. de 16.3.2000 foi o cxpediene remetido ao Auditor
.Juridico para emitir parecer. Apds a efectwação de outras dil:gencias a strutOrias
directarnente por esta AJ. somente em 10 p. p. o requerente den satisfaçao p]ena ao
envio das cdpias das respectivas declaracoes de IRS.

Cumpre ernitir parecer:

2.1- Face a docun]entação que actualmente instrui o respectivo pedido resufta
que 0 requerente:

- exerceu as funcOes de Deputado nas VI e VII Legislaturas, desde 4 de
Novembro de 1991 a 26 de Ouwbro de 1995 e desde 27 de Outubro de 1995 a 24 de
Outubro de 1999, respectivarnente. no total de 7 anos. 11 meses e 19 dias;

- quanto a faltas na Vi Legislatura deu 14 na 1•a sessão, 11 na 22. 10 na 32 e 12
na 42 e na VII Legislatura 9 na 12 sessão, 15 na 22, 14 na 3a e 15 na 42, num total de
100 faltas nas duas legislaturas.

- consoante as respectivas declaraçôes de IRS respeitantes aos anos de 1991 a
1995 e de 1998 a Onica fonte de rendirnentos foi a advinda do exercIcio das funcOes de
Deputado; das relativas ao anos de 1996, 1997 e 1999 constam os rendimentos de
I .725.000$00, 2.475.000500 e 625.000500. respectivamente, por prestacOes de
scrvicos.

Declarou o Sr. Ex-Deputado que estes dilirnos rendimentos foram provenientes
unicamente de colaboracoes várias corn órgàos de comunicaçao social, escrita e
radiofónica. que o solicitavarn. sendo que os anexos B dos anos de 1997 e 1999
expressamente relèrenciam rendirnentos “por actividades de carácter cientIfico. artIstico
OU tOcnico”. Mais acrescentou o interessado que, por cautcia. contactou, na
oportumdade. a Cornissão de Ftica sobre esta questilo. havendo sido esciarecido que
inexistia incompatibilidade para tal exercicio c quc tal prestação de trabaiho não
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oara edtir :eoeAaós a ectivaco dc auras di as stru:drias

dic:amene por sa AJ, scnaej:te exr 10 p. p. a equerete dec sath;facâo piera ao

envic das eóoias das respecivas dec;araçOes de IRS

Curnpre arnitir parecer:

2.1- Face a documentaçâo que actualmente instrui o respectivo pedido resulta

que o requerente:
- exerceu as funçOes de Deputado nas VI e VII Legislaturas, desde 4 de

Novembro de 1991 a 26 de Outubro de 1995 e desde 27 de Outubro de 1995 a 24 de

Outubro de 1999, respectivamente. no total de 7 anos, 11 meses e 1 9 dias;

- quanto a faltas na VI Legislatura deu 14 na 1a sessAo. 11 na 2•a, 10 na e 12

na 4a e na VII Legislatura 9 na 1,a sessão, 15 na 2a, 14 na 3a e 15 na 4•a, nurn total de

100 faltas nas duas legislaturas.
- consoante as respectivas declaraçOes de IRS respeitantes aos anos de 1991 a

1995 e de 1998 a ünica fonte de rendimentos foi a advinda do exercicio das funçöes de

Deputado; das relativas ao anos de 1996, 1997 e 1999 constam os rendimentos de

1.725,000$O0, 2.475.000500 e 625.000500, respectivamente, por prestaçOes de

servicos.
Declarou o Sr. Ex-Deputado que estes Oltimos rendimentos foram provenientes

unicarnente de colaboraçoes várias corn Orgos de comunicaçäo social, escrita e

radiofónica, que o solicitavam, sendo que os anexos B dos anos de 1997 e 1999

expressamente referenciam rendimentos “por actividades de carácter cientIfico, artistico

ou técnico”. Mais acrescentou o interessado que, por cautela, contactou, na

oporturiidade, a Comissäo de Etica sobre esta questao, havendo sido esciarecido que

inexistia incompatibilidade para tal exercIcio e que tal prestacão de trabaiho no
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coendia corn o ccccci cc:e. Tc’r outro hdo .cessupco riio se
Tct pcssoa do cec1 .ualcvcer dos cssup: tcs c::c5 os na

parte do n.° 2 do ert.° 31.0 dn Lci n.° 4.S5. de 9br.

2.2 :a-:a o :nn.° 31,-i dcst dporna. cia ccdacio Lei n.° 25.95. 1P;.: Aos
!ztziLres de ccvgo.c uO7iC9 ‘rn :a e de xcusividade que i’do tverern cornptado 12
aws de e-cIc!o dasjnçec j2 ° I do art. 0 2’ 3 atrihuk,Zo urn thc’/c u Je
?‘t3Jrçno, dura;te i?iO. cieses quan:o(s) cs .“scc rn cjue -c ct cxcdo

csses cargo.v, de norztar’ic gcai c’o uc cre’to ‘:a do ccr’ga a cLcita do cssaç5!o Je
J1.ençts.

“in octsu”, ce -cc qc.e :cn diceito ao sic.io c-c :cict :aç2o, csce drer_
—dcratco d:.cc-rcc 15 escs, cndo .c-’c scc-lc

169 ias.

Z:- Fcc:e a c Cii vdsde do cx cco tics Iircdes Ic Decutacto:
:,1_ A cxinza cia v :ccce c:’cs de 5dcsidicc de ccir::nç5odcs

ciepucados fol i :ccczcca ada Lei n.° 25/95, dc lSAg, pelo cu e no cLuao cia teeria, cc
desde 27Cu:95 ( data :nici cia sca Ji;êroia ) se se cciuacrasse no ceglme dC
exciusividade, escava em cacdiçöes de usufruir da cibvenção, ão obstante pcder t:r
‘fado a exerce: cumuiatvamente fnçoes desde Novembro de 1991 260ut.95.

0 conceito de ‘deaicacao exclusiva” associade ao exercIcio c.ormai do cargo de
deputado surge, pela primeira vez, no nosso sistema juridico, na Lei n.° 102/88, de
25Ag., que aiterou o regime rernuneratório dos titulares de cargos politicos, estabelecido
na Lei n.° 4/85, de 9Abr. Ate então, a exciusividade funcionava, unicamente, corno
condiçAo de atribuicao do direito a abono de despesas de representaço aos vice
presidentes da AR, presidentes e vice-presidentes dos grupos parlamentares, secretários
e vice-secretários da Mesa e presidentes das comissOes parlarnentares permanentes ( n.°
6 do art.° 16.° da L. n.° 4/85 na redacçao originária, e n.° 7 do mesmo art.° 16.°, na
redacçao dada pela L. n.° 16/87, de iJan.)...

Já quanto aos eleitos locais aquele conceito é algo anterior. Na verdade, o art.°
19°-i da Lei n.° 29/87, de 3OJun. estatula que os eleitos locais em regime de
permanência e exciusividade tern direito, no termo do mandato, a urn subsIdio de
reintegração equivalente ao valor de urn rnês por cada semestre de exercIcio efectivo de
.fiinçoes ate ao limite de 11 meses.

2.3.2- Em vista a encontrar balizas orientadoras teremos de nos socorrermos de
regulamentacoes próprias de outras profissoes püblicas.

Assirn, e para alérn do diploma acabado de referenciar, indicam-se,
exemplificativamente, as situacöes seguintes:

- DL ri.0 123/99., de 2OAbr.: as furiçOes de holseiro de investigação cientIfIca são
exercidas em regime de dedicaçao exciusiva ( art.° 8.°-2);

- DL n.° 427/89, de 7Dez ( que define o regime de constituição, modificação e
extinção da relaçao juridica de emprego na Administraçao Pi3blica — aplicável também
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oio acu-’.dd.;s .o 0 ociaYote

- :)L a.° I 34. 39, Dii: s.o:o orcics ;o:s m oer: do rntrogc

‘‘e 1(0 rj

ad:,r.aodo ocai ic s1 — art.° 4d-2 do DL n.° 42;S9, do70oz.);
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uio odem s•acerLttar crD cura turtco ibLa ou or od.s do

d’ s rDs ocoitos ou :i;.a-Do

ocrn a o. .dd:Lr. da réL oaor ::aoPo o do ••S:ç; O 30

da L. i’ 21/35. do 3)Jui. ( :oaccc da L. i.d I0D4. do 5Mai. ) o art.° 3I. Jo sa:

do M° P. aprovado e..a L. n.° 7/$6, do IdGo:. (:ed ocdio da L. o.° 50i93. do 27A).

E corn major iatcrosse, o&as oxcepç5es:

DL a.° .24i99, de 2)Abr.: o essoa osdaoc: que oxeroc as suas dunes

om regime de dedicação exciasiva pode, näo ostanze, perceber rernuneracôes

decorrentes de direitos de autor e de propriedade ndust:iai; pela :realizacão de

conferéncias e paiestras. DLlrsos de orrnacão profissionai de curta cluraçao e outras

actividades andlogas... ( art.° 52°);

- Lei n.° 49/99, de 22 de Junho ( que estabelece o estatuto do pessoal dirigente

dos servicos e organismos da administracão central e local do Estado e da administração

regional, bern como. em certa parte, dos próprios institutos pidblicos ): 0 pessoal

dirigente exerce funçaes em regime de exciusividade, podendo, contudo, perceber

remuneraçöes provenientes de direitos de autor. da realizaçäo de conferências,

palestras, acçöes de formação do curta duraçao e outras actividades de idêntica

natureza... ( art.° 22.°).

2.3.3- Não obstante se tratar de disposicoes especIficas relativas aos respectivos

regimes, assurnindo extensöes diversas em cada uma das regulamentaçoes próprias, o

conceito de dedicaço exciusiva surge, em todos estes diplomas identificado, no

essencial, corn a ideia de rendncia ao exercIcio de outras funçöes ou actividades

remuneradas, piibiicas ou privadas, incluindo o exercfcio de profissao liberal.

A expressäo “em regime do exciusividade” vertido na norma sob interpretação

(cit. art.° 31.°-1 ) tern urn conteildo minimo indiscutivelmente fixado a partir do prdprio

elemento literal ou grarnatical, se bern que ihe falte a enumeraçäo taxativa de situacOes

rernuneratórias acumuláveis corn o regime do dedicaçao exciusiva — cautela que. como

se disse, o legislador teve quando regulamentou outros exercicios profissionais.
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E no ad;e corn o ce:ine d aethcoço exclsiva dOO os c/itos do bsposo
no citado n.° 6 do art. 16.° a de :i:;ne;aces d on’aics de c.sdrs ,4
oz: ;, caLzanc /e co -;dcias, :c’esoy, cursos ireves e oatrcs cctisd:cdes

c tdas ;7 c:ico c despescs de deslccaydo.

23.4- Sendo ue rna s sdfca: na a .sivicade no cas
func5es d ruado :nrsc na aüo ae se vitar a dboero co naaar.

a :cnsddae nds si’ •n:e--rcs.
caso “sub juJic:o”. :n0rCfle :‘nccu da oraço :‘n.’na.hos, dn
“nor a: ibdDs : cnsLc::: ci .dbo, ctd :co ou dcrco’, em divermos bcos
ccmanbaco soca, na n:csdn ie mc iasenirarn n:rrbdm na Dsfe:a de

ra:çSo da ac’badc ncfl ba, opinamnom navia do sobredito emem da PGR, c’c
tais nrestaces aSo obstam a mpiicação do .-egime do mt.° 31.°-!. ‘a Lei n,° /$5, de 9
Ar. Quicá mma tra acheza nara a conc!•csão ocr nac oropendemnos é a soiuçac
monstante dos art.°s 6.°-2 e art° 48’ do DL a.° 698/72, de 9Dez ( Est.° Anosentacão )
em cue se verifica :senco Ja quota para efeitos de desconto neste dpo de abonos.

3- Face ao exposto, sornos de parecer:

A prestacJo de Irahaihos, por forma dispersa e iião habitual, por parte de urn
Deputado a Assembleia da Rep tthlica por actividades de carácter cientflco, artistico
ou técnico” em ôrgàos de cornunicacão social, ainda que remuneradarnente, não obsia
a percepção do suhsIdio de reintegraçdo prc”i’isto no art. 31. °-1 da Lei n. 4/85, de
9Ahr. (redacçJo da Lei a. °26/95, (le ]8Ag).

Lisboa, 23 de 4aio de 2000
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